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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
ABILIO LOPES DE CARVALHO FILHO contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - Apelação n. 
1.0016.18.001289-6/001. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano e 4 
(quatro) meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, pela prática do delito previsto 
no art. 155, caput, do Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante a Corte de origem, a qual 
negou provimento ao apelo defensivo, mantendo incólume a sentença condenatória.

Nesta via, sustenta o impetrante a ausência de fundamentação suficiente a 
justificar o afastamento do princípio da insignificância, uma vez que os fatos descritos são 
materialmente atípicos, visto que a subtração foi de aproximadamente R$ 65,00 (sessenta 
e cinco reais) e um molho de chaves.

Aduz que a reincidência e a reiteração delitiva são irrelevantes para o 
reconhecimento do crime de bagatela.

Requer a concessão da ordem constitucional para que o paciente seja 
absolvido com fundamento na atipicidade material da conduta.

A liminar foi indeferida às fls. 253-254.
Informações prestadas às fls. 258-302.
O Ministério Público Federal manifestou-se, à fls. 307-312, pelo não 

conhecimento do habeas corpus.
É o relatório.
Cumpre pontuar que esta Corte Superior de Justiça não mais admite a 

utilização do habeas corpus em substituição ao recurso cabível, como ocorre na hipótese, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento.

Entretanto, deve-se verificar se o caso revela constrangimento ilegal 
flagrante, circunstância que exige a atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal. Passa-se a análise do constrangimento ilegal alegado.

No que se refere à aplicação do princípio da insignificância, sabe-se que 
este reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, essas consideradas não 
só no seu sentido econômico mas também em função do grau de afetação da ordem social 
que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:
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O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra 
Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do 
velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a 
esses bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto 
típico.  Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou 
de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se 
pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, 
sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma 
relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem 
jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância 
do bem juridicamente atingido, mas especialmente em razão 
ao grau de sua intensidade, isto é, pela extensão da lesão 
produzida, como por exemplo, nas palavras de Roxin, 
'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
mas somente uma lesão relevante;  uma forma delitiva de 
injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito.  
Como força deve ser considerada unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 
sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, consequentemente, 
a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que 
resulta impossível se estabelecer à simples luz de sua 
consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, Parte Geral 
1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 
de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 
importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 
confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 
aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 
Penal.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo da 
sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as ações ou 
omissões que afetem infimamente a um bem jurídico-penal.  A 
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irrelevante lesão do bem jurídico protegido não justifica a 
imposição de uma pena, devendo excluir-se a tipicidade da 
conduta em caso de danos de pouca importância.
O princípio da insignificância é tratado pelas modernas teorias 
da imputação objetiva como critério para a determinação do 
injusto penal, isto é, como um instrumento para a exclusão da 
imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da aplicação 
do princípio da insignificância não deve operar com total falta 
de critérios, ou derivar de interpretação meramente subjetiva 
do julgador, mas ao contrário há de ser resultado de uma 
análise acurada do caso em exame, com o emprego de um ou 
mais vetores - v. g., valoração sócio-econômica média 
existente em determinada sociedade - tidos como necessários 
à determinação do conteúdo da insignificância.  Isso do modo 
mais coerente e equitativo possível, com intuito de afastar 
eventual lesão ao princípio da segurança jurídica. (Curso de 
Direito Penal Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 
120 - 7ª ed., RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 
para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 
em consideração os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 
Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO 
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL – 
CONSEQUENTE DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE 
PENAL EM SEU ASPECTO MATERIAL – DESENVOLVIMENTO 
DE ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO 
DO PODER PÚBLICO (LEI Nº 9.472/97, ART. 183) – SERVIÇO DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA – DOUTRINA E 
PRECEDENTES – CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O POSTULADO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO PENAL: “DE 
MINIMIS, NON CURAT PRAETOR”. - O sistema jurídico há de 
considerar a relevantíssima circunstância de que a privação da 
liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente se justificam 
quando estritamente necessárias à própria proteção das pessoas, da 
sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, 
notadamente naqueles casos em que os valores penalmente tutelados 
se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de 
significativa lesividade. - O direito penal não se deve ocupar de 
condutas que produzam resultado cujo desvalor – por não importar 
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em lesão significativa a bens jurídicos relevantes – não represente, 
por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico 
tutelado, seja à integridade da própria ordem social. O PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL. - O 
princípio da insignificância – que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal – tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada esta na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Precedentes. Tal postulado – que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada 
– apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público. 
(RHC 122464 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 10/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-154 
DIVULG 08-08-2014 PUBLIC 12-08-2014) 

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 
tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 
exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 
reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado, na favorabilidade das 
circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e em suas consequências jurídicas e 
sociais, pressupostos que, no caso, não se encontram preenchidos.

Com efeito, o acórdão recorrido, ao confirmar a sentença que afastou a 
aplicação do princípio da insignificância, assentou o seguinte (e-STJ fls. 216/217):

"[...] apesar de o valor da res furtiva não ser elevado 

(R$65,00 em espécie), o grau de reprovabilidade da conduta 
do réu é altíssimo, tendo em vista que, conforme se vê da CAC 
de fls.

43/47v, o mesmo é reincidente e possui maus 
antecedentes, ostentando, nada mais, nada menos, que 
12 (doze) condenações anteriores definitivas.
Infrações penais consideradas ínfimas, quando analisadas 
de forma isolada, tornam-se relevantes quando em 
conjunto, o que faz com que o criminoso contumaz, mesmo 
que pratique crimes de pequena monta, não possa ser 
tratado como se tivesse praticado condutas irrelevantes, 
sob pena de se valer de tais condutas como verdadeiro 
meio de vida”.

Na espécie, conforme aponta o acórdão impugnado, o paciente é 
reincidente e ostenta diversas anotações criminais (e-STJ fls. 171-182), situação que 
demonstra a reprovabilidade do seu comportamento, motivo suficiente a embasar a 
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incidência do Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva, a fim de evitar que 
adotem pequenos crimes patrimoniais como meio de vida.

Nesse viés, cumpre mencionar que a moderna jurisprudência deste 
Tribunal Superior firmou-se no sentido de impedir a incidência do mencionado brocardo 
na hipótese em que o paciente ostenta condenações anteriores ou, até mesmo, inquéritos 
policiais ou ações penais em curso, haja vista que, nesta última condição, embora possa 
se falar em agente tecnicamente primário, referida situação pessoal evidencia uma 
habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo Direito Penal, justificando, assim, 
o afastamento do mencionado princípio na espécie.

Nessa direção, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. BEM AVALIADO EM MAIS DE 10% (DEZ POR 
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o Paciente - condenado à pena de 2 (dois) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 10 
(dez) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 155, § 4.º, 
inciso IV, do Código Penal, pela subtração, em concurso de pessoas, 
de uma bicicleta avaliada em R$ 300,00 (trezentos reais) - é 
reincidente específico.
2. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau 
de reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade, ou não, da 
utilização do direito penal como resposta estatal.
3. O valor da res furtiva não é insignificante pois supera 20% do 
salário mínimo vigente à época. E conforme a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça é "incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos" 
(AgRg no REsp 1.729.387/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
09/05/2018).
4. Não se mostra possível reconhecer reduzido grau de 
reprovabilidade na conduta de quem, de forma reiterada, comete 
delitos patrimoniais. Precedentes do STJ e do STF.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 494.696/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe 05/06/2019)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INEXPRESSIVIDADE DA 
LESÃO JURÍDICA NÃO CONFIGURADA. VALOR DA RES 
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. BENS 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
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mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 
(b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 
84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004). 
2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da 
infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial. 
Precedentes.
3. Hipótese na qual o paciente subtraiu 25 barras de chocolate, 
avaliadas em R$120,00, o que equivale a cerca de 12,58% do salário 
mínimo vigente, de R$954,00, não havendo que se falar, portanto, em 
lesão patrimonial irrelevante.
4. O fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à vítima não 
afasta, por si só, a tipicidade da conduta e tampouco permite a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
5. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.
6. Evidenciado que o agravante já foi condenado anteriormente 
pelo delito de furto, sendo, portanto, reincidente específico, além de 
responder a outros processos criminais, resta demonstrada a 
habitualidade delitiva do réu, o que afasta, por consectário, a 
incidência do princípio da bagatela. 
7. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, já que 
evidenciada a habitualidade delitiva do réu, notadamente na prática 
de crimes contra o patrimônio, o que demonstra o seu desprezo 
sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico, sendo 
irrelevante o fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à 
vítima.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 466.388/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018)

Assim, observa-se que o caso em testilha não se enquadra dentre as 
hipóteses excepcionais em que se recomenda a aplicação do princípio da insignificância, 
não havendo ilegalidade a reparar.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não se conhece do presente habeas corpus.

Publique-se. Intime-se.
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Brasília (DF), 09 de outubro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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